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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VIVA PISOS E REVESTIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO - RS045707

OTTONI RODRIGUES BRAGA - RS061941
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. SISTEMÁTICA NÃO 
CUMULATIVA DO PIS E DA COFINS. CREDITAMENTO REFERENTE À 
DEPRECIAÇÃO DE BENS INCORPORADOS AO ATIVO IMOBILIZADO. ART. 31, 
CAPUT, DA LEI 10.865/2004. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM 
RECURSO ESPECIAL.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa 
da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob o 
argumento de que o Tribunal Regional não se pronunciou sobre o tema ventilado no recurso de 
Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem examinado e 
decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em 
negativa de prestação jurisdicional.  
4. Observo que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas levantadas 
em torno dos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 
pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
5. Incide a Súmula 284 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."), acarretando a 
inadmissibilidade do Recurso Especial, quando os motivos que embasaram a alegação de 
violação não guardam pertinência com o disposto no dispositivo legal indicado (REsp 
441.800/CE, Quinta Turma, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, DJ 6.5.2004; AgRg no REsp 
363.511/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro Paulo Medina, DJ 4.11.2002).
6. O Tribunal de origem concluiu que "cabe à lei autorizar, limitar ou vedar as deduções de 
determinados valores, para a apuração da base de cálculo dessas contribuições, a exemplo do art. 
31 da Lei nº 10.865/2004, inexistindo, dessa forma, ofensa ao princípio da não cumulatividade e 
do não confisco" (fl. 178). Como se vê, a fundamentação do acórdão recorrido tem por objeto o 
exame da legislação federal sob o enfoque de sua conformidade constitucional. Presente a 
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fundamentação eminentemente constitucional no ponto, afasta-se a possibilidade de revisão pelo 
Superior Tribunal de Justiça. Nesse mesmo sentido: AgRg no REsp 1.473.632/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 3.2.2015.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.089.676 - SP (2023/0275544-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VIVA PISOS E REVESTIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO  - RS045707 
   OTTONI RODRIGUES BRAGA  - RS061941 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 292-296, e-STJ) que 

negou seguimento ao Recurso Especial da ora agravante, com base na existência de 

controvérsia eminentemente constitucional. 

A parte agravante sustenta, em suma, que houve violação dos arts. 489 

e 1.022 do CPC (fls. 304-305, e-STJ): 

Trata-se de demanda em que pretende a ora agravante ter 
reconhecido o direito líquido e certo ao creditamento de PIS e COFINS relativos 
à depreciação de ativo imobilizado adquirido através de cisão empresarial. 
Regularmente processado o feito o juízo de primeiro grau denegou a sentença, 
sob o fundamento de que seria constitucional a vedação constante no art. 31 da 
Lei nº 10.865/04, bem como de que não haveria provas de que o maquinário 
objeto do feito sofreu a incidência das exações, para que houvesse o direito a 
crédito.

Em julgamento da apelação interposta, o TRF3 entendeu que “os 
bens sobre os quais se pretende a apuração de crédito sobre as suas depreciações 
foram transferidos ao impetrante no ano de 2012, de modo que não há que se 
falar em inconstitucionalidade na vedação do desconto de créditos relativos à 
depreciação ou amortização de bens e direitos de ativos imobilizados veiculados 
pelo art. 31, caput, da Lei nº 10.865/04, ora impugnado.” Todavia, o douto 
acórdão incorreu em omissões, que foram apontadas na oposição dos embargos 
de declaração. Ocorre que, ainda que apontada a ocorrência de omissões, os 
aclaratórios restaram rejeitados de plano pela douta Corte Regional, em clara 
violação aos preceitos do ordenamento processual acima mencionado. Isso 
porque não houve análise das questões suscitadas, limitando-se o acórdão 
integrativo a justificar que o julgador não está obrigado a analisar todos os 
argumentos invocados pelas partes.

Dessa forma, a ora agravante interpôs Recurso Especial, 
requerendo o reconhecimento da violação ao art. 1.022, inciso II e parágrafo 
único, inciso II, e art. 489, §1º, inciso IV, do Código de Processo Civil, 
determinando-se o retorno dos autos à instância ordinária para a correta 
apreciação dos pontos em questão.
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Superior Tribunal de Justiça

Entretanto, o relator proferiu decisão monocrática não 
conhecendo o Recurso Especial, sob o fundamento de que “(...) o Colegiado 
originário examinou e decidiu, fundamentadamente, todas as questões postas ao 
seu crivo. Julgou integralmente a lide e solucionou o conflito. Portanto, não cabe 
falar em negativa de prestação jurisdicional. Não é o órgão julgador obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em sua defesa. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando os pontos relevantes e imprescindíveis 
à sua resolução.” Todavia, o acórdão recorrido restou decidido segundo 
entendimento totalmente diverso daquele definido pelo STJ. Vejamos.

Insta aclarar que a recorrente suscitou a omissão do juízo em 
relação ao julgamento do RE 599.316, que declarou a inconstitucionalidade do 
dispositivo tido como constitucional pelo Tribunal a quo. 

(...)
Veja-se que o recurso de apelação foi composto por dois grandes 

tópicos, e que o segundo deles, “ii. Do direito à tomada de créditos de PIS e 
COFINS na transferência de ativo imobilizado na operação de cisão parcial”, 
defende o direito aos créditos de PIS e COFINS seja pela aplicação expressa do 
art. 30 da Lei nº 10.865/04, seja pela aplicação da Solução de Consulta nº 45/09 
– argumento este que, sozinho, poderia ilidir o entendimento esposado, muito 
embora sequer tenha sido analisado.

Todavia, conforme mencionado alhures, ainda que apontada a 
ocorrência de tais equívocos, os aclaratórios restaram rejeitados de plano pela 
douta Corte Regional, em clara violação aos preceitos do ordenamento 
processual acima mencionado. Isso porque não houve análise das questões 
suscitadas, limitando-se o acórdão integrativo a justificar que o julgador não está 
obrigado a analisar todos os argumentos invocados pelas partes.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VIVA PISOS E REVESTIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO  - RS045707 
   OTTONI RODRIGUES BRAGA  - RS061941 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
SISTEMÁTICA NÃO CUMULATIVA DO PIS E DA COFINS. 
CREDITAMENTO REFERENTE À DEPRECIAÇÃO DE BENS 
INCORPORADOS AO ATIVO IMOBILIZADO. ART. 31, CAPUT, DA 
LEI 10.865/2004. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 
impugnado, sob o argumento de que o Tribunal Regional não se pronunciou 
sobre o tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, 
constata-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 
omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 
crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.   
4. Observo que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre as questões 
jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, 
a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
5. Incide a Súmula 284 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia."), acarretando a inadmissibilidade do Recurso Especial, quando 
os motivos que embasaram a alegação de violação não guardam pertinência 
com o disposto no dispositivo legal indicado (REsp 441.800/CE, Quinta Turma, 
Rel. Ministro Jorge Scartezzini, DJ 6.5.2004; AgRg no REsp 363.511/PE, 
Segunda Turma, Rel. Ministro Paulo Medina, DJ 4.11.2002).
6. O Tribunal de origem concluiu que "cabe à lei autorizar, limitar ou vedar as 
deduções de determinados valores, para a apuração da base de cálculo dessas 
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Superior Tribunal de Justiça

contribuições, a exemplo do art. 31 da Lei nº 10.865/2004, inexistindo, dessa 
forma, ofensa ao princípio da não cumulatividade e do não confisco" (fl. 178). 
Como se vê, a fundamentação do acórdão recorrido tem por objeto o exame da 
legislação federal sob o enfoque de sua conformidade constitucional. Presente a 
fundamentação eminentemente constitucional no ponto, afasta-se a possibilidade 
de revisão pelo Superior Tribunal de Justiça. Nesse mesmo sentido: AgRg no 
REsp 1.473.632/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
3.2.2015.
7. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste gabinete em 4 de dezembro de 2023.    

Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que a Corte de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 

e imprescindíveis à sua resolução. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, asseverando que o Tribunal a quo não se pronunciou sobre o tema 

ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, verifica-se que o 

acórdão controvertido está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado 

não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 

aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 

excepcionalmente é admitida.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de 

origem examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 

crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme assentado na decisão monocrática, a irresignação esbarra no 

óbices das Súmulas 211/STJ e 284/STF. 

Observo que o Tribunal Regional não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
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Superior Tribunal de Justiça

apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 

haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...) (REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,DJe 10/06/2009).

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a 

ofensa a dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, 

ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, destarte, 

o requisito do prequestionamento. Nesse sentido, destaco a decisão da Corte 

Especial:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, 

mesmo nos casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração 

"para efeito de prequestionamento", não é satisfeita a exigência de 

prequestionamento. Isso porque, para que se tenha por atendido esse requisito, não 
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Superior Tribunal de Justiça

basta que a Corte a quo dê por prequestionado o dispositivo, é indispensável 

também a emissão de juízo de valor sobre a matéria. 

Nessa linha, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. (...)

(...) 3.  É entendimento assente da Primeira Turma que a mera 
declaração do Tribunal a quo de se ter por prequestionados dispositivos a fim 
de viabilizar o acesso à instância superior não se mostra suficiente para esta 
Corte se, após análise feita, constatar-se a inexistência do imprescindível 
debate.

(...) 5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1159497/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2009, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO 
APENAS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA 
DISCUSSÃO ACERCA DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.

1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por 
ocasião da apreciação dos embargos de declaração, que tal e quais dispositivos 
encontravam-se prequestionados, sem que tenha havido efetiva discussão a 
respeito das teses referentes à aplicabilidade dessas normas, não é suficiente 
para ensejar a admissão do recurso especial.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no 
sentido de que incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF.(...)

(...) 2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera 
referência pelo Tribunal a quo de que teria por prequestionados os dispositivos 
legais tidos por malferidos. Precedentes da Turma. São aplicáveis os óbices das 
Súmulas 211/STJ e 282/STF.

(...) 4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA,DJ 03/09/2007, p. 159, grifei).    
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Superior Tribunal de Justiça

A via estreita do Recurso Especial exige a demonstração inequívoca da 

ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a 

fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 

que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados 

caracteriza deficiência de fundamentação, em conformidade com o Enunciado 

Sumular 284 do STF. 

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. TAXA DE 
EXPEDIÇÃO. IMPORTAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 
2.145/33. COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS 
ESSENCIAIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS NODAIS DO ARESTO RECORRIDO. SÚMULAS 283 
E 284 DO STF. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

(...) 3. Incide a Súmula 284 do STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."), acarretando a inadmissibilidade do recurso 
especial, quando os motivos que embasaram a alegação de violação não 
guardam pertinência com o disposto no dispositivo legal indicado (Precedentes: 
REsp 441.800/CE, 5ª T., Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 06/05/2004; AGREsp 
363.511/PE, 2ª T., Rel. Min. Paulo Medina, DJ 04/11/2002).

(...) 7. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 
947.901/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 06/08/2009).

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IR E CSSL. ART. 535 
DO CPC. VIOLAÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. PREJUÍZOS FISCAIS. 
COMPENSAÇÃO. LIMITES. LEI N. 8.981/95. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ.

1. Alegação genérica de ofensa a lei federal não é suficiente para 
delimitar a controvérsia, sendo necessária a especificação do dispositivo legal 
considerado violado (Súmula n. 284 do STF).

(...) 5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não-provido.

(REsp 462.204/RN, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJ 18/08/2006 p. 366).     

No mérito, para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 

fundamentos do decisum recorrido (e-STJ, fls. 178-184):   
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Superior Tribunal de Justiça

Trata-se de mandado de segurança destinado a assegurar o direito 
líquido e certo ao desconto (abatimento) de créditos de PIS e COFINS apurados 
na forma das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, relativos à depreciação ou 
amortização de bens de ativos imobilizados (máquinas e equipamentos), 
adquiridos quando da operação de cisão parcial das empresas, ocorrida em 
2012.

(...)
Relativamente a não cumulatividade do PIS e da COFINS, 

dispõe o § 12 do art. 195, da Constituição Federal, consoante redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 42/03:

Art. 195. (...) § 12. A lei definirá os setores de atividade 
econômica para os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e 
IV do 'caput', serão não-cumulativas.

Se o § 12 do art. 195 estabeleceu que a lei trataria da "não 
cumulatividade" do PIS/COFINS, restou aberta a possibilidade de o legislador 
eleger quais poderiam ser os fenômenos econômicos aproveitáveis para fins de 
redução da carga fiscal dessas contribuições.

Destarte, não se vislumbra qualquer inconstitucionalidade nas 
alterações introduzidas pela Lei n. 10.865/04 aos referidos dispositivos legais, 
uma vez que, relativamente às contribuições ao PIS e à COFINS, o texto 
constitucional outorgou à lei a disciplina acerca das exclusões e deduções de 
determinados valores para fins de apuração de suas bases de cálculo, 
diversamente do IPI e ICMS, cujas disposições para a efetivação da 
não-cumulatividade estão estabelecidas na própria Constituição.

Dessa forma, cabe à lei autorizar, limitar ou vedar as 
deduções de determinados valores, para a apuração da base de cálculo 
dessas contribuições, a exemplo do art. 31 da Lei nº 10.865/2004, 
inexistindo, dessa forma, ofensa ao princípio da não cumulatividade e do 
não confisco.

(...)
De acordo com o alegado na exordial, os bens sobre os quais se 

pretende a apuração de crédito sobre as suas depreciações foram transferidos ao 
impetrante no ano de 2012, de modo que não há que se falar em 
inconstitucionalidade na vedação do desconto de créditos relativos à depreciação 
ou amortização de bens e direitos de ativos imobilizados veiculados pelo art. 31 
da Lei nº caput 10.865/04, ora impugnado.

O Tribunal de origem concluiu que "cabe à lei autorizar, limitar ou 

vedar as deduções de determinados valores, para a apuração da base de cálculo 

dessas contribuições, a exemplo do art. 31 da Lei nº 10.865/2004, inexistindo, dessa 

forma, ofensa ao princípio da não cumulatividade e do não confisco" (fl. 178). Como 

se vê, a fundamentação do acórdão recorrido tem por objeto o exame da legislação 

federal sob o enfoque de sua conformidade constitucional. Presente a 
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Superior Tribunal de Justiça

fundamentação eminentemente constitucional no ponto, afasta-se a possibilidade de 

revisão pelo Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
SISTEMÁTICA NÃO CUMULATIVA DO PIS E DA COFINS. 
CREDITAMENTO REFERENTE À DEPRECIAÇÃO DE BENS 
INCORPORADOS AO ATIVO IMOBILIZADO. ART. 31, CAPUT, DA 
LEI 10.865/2004. INCONSTITUCIONALIDADE. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. TAXA 
SELIC. LEGALIDADE DA INCIDÊNCIA NA COBRANÇA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

1. O Tribunal de origem concluiu que é inconstitucional o art. 31 
da Lei 10.865/2004, que o aproveitamento dos créditos apurados sobre a 
depreciação ou amortização de bens e direitos do ativo imobilizado equipara-se 
à isenção incondicionada, que não gera direito adquirido, e, que, portanto, 
podem aqueles ser revogados (art. 3º da Lei 10.637/02 e art. 3º da Lei 
10.833/03), sem ofensa aos princípios da irretroatividade e da segurança 
jurídica. Como se vê, a fundamentação do acórdão recorrido tem por objeto o 
exame da legislação federal sob o enfoque de sua conformidade constitucional. 
Presente a fundamentação eminentemente constitucional no ponto, afasta-se a 
possibilidade de revisão pelo Superior Tribunal de Justiça.

2. No que se refere à correção monetária, extrai-se do decisum 
objurgado que o entendimento do Tribunal a quo está em consonância com a 
orientação do STJ, de que, havendo obstáculo ao aproveitamento de créditos 
escriturais por ato estatal, administrativo ou normativo, posterga-se o 
reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de 
atualizá-los monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco. 
Diante disso, é unânime a orientação da Segunda Turma de que a demora na 
apreciação dos pedidos administrativos de ressarcimento é equiparável à 
resistência ilegítima do Fisco, o que atrai a correção monetária, inclusive com o 
emprego da Selic.

3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp n. 
1.473.632/PR, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 3/2/2015.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.089.676 / SP
Número Registro: 2023/0275544-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00029668720154036143 29668720154036143

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIVA PISOS E REVESTIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO - RS045707

OTTONI RODRIGUES BRAGA - RS061941
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIVA PISOS E REVESTIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO - RS045707

OTTONI RODRIGUES BRAGA - RS061941
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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